
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 387.869 - SP (2017/0027164-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS 
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS  - SP280819 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SIDNEI FREITAS DE ANDRADE 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRÁTICA DE FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS 
NO PERCENTUAL MÁXIMO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento de que 
caracteriza coação ilegal a decretação da perda dos dias remidos na 
fração máxima de 1/3, sem fundamentação concreta. 

3. Na hipótese vertente, o Juízo das Execuções Criminais e o Tribunal 
a quo determinaram a perda dos dias remidos anteriores à data da 
falta disciplinar no percentual máximo, sem apresentar 
fundamentação concreta para tanto, ou seja, sem levar em conta a 
natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, 
bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão (art. 57 da 
LEP).

4. Em resumo, não houve fundamentação concreta, mas somente 
abstrata, quanto à escolha da perda do percentual máximo de 1/3 
(um terço), o que caracteriza coação ilegal à liberdade do paciente. 

5. Acerca da controvérsia dos autos, confira-se o parecer do Parquet 
Federal: [..] Em relação à conduta praticada, consta dos autos que 
o paciente tentou introduzir 56 gramas de maconha na unidade 
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prisional, por meio de sua visitante. A partir da análise da decisão 
que decretou a perda dos dias remidos, constata-se que o Juízo 
Singular não apresentou justificativa para aplicar a sanção em 
seu patamar máximo, deixando de demonstrar, portanto, a 
correlação entre a gravidade concreta da falta perpetrada e 
penalidade imposta. (Grifei).

6. Assim, restou configurada flagrante ilegalidade, hábil a ocasionar o 
deferimento, de ofício, da ordem postulada. 

7. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de 
ofício para que o Juízo das Execuções Criminais fundamente, de 
maneira concreta, a fração da perda dos dias remidos, aplicando-se, 
eventualmente, o percentual máximo, se presentes  os requisitos do art. 
57 da LEP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 387.869 - SP (2017/0027164-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS 
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS  - SP280819 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SIDNEI FREITAS DE ANDRADE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

SIDNEI FREITAS DE ANDRADE contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o Juízo da 2ª Vara das Execuções Penais da Comarca 

de Presidente Prudente/SP reconheceu a prática de falta grave pelo ora paciente, determinou 

sua regressão ao regime fechado e declarou a perda de um terço dos dias eventualmente 

remidos.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao TJ de São Paulo, 

cuja 14ª Câmara de Direito Criminal, em votação unânime, não conheceu da impetração.

No presente mandamus, a defesa invoca os vetores - indicados no artigo 57 

da LEP - que deveriam ter norteado a fundamentação da declaração de perda de dias remidos 

no patamar máximo de 1/3: "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do 

fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão".

Argumenta que a observância do artigo 57 da LEP se legitima também sob o 

prisma da individualização da pena: "possibilita ao julgador valorar as peculiaridades ínsitas do 

caso concreto, individualizando, à luz do princípio da proporcionalidade, a sanção de acordo 

com as informações colhidas durante o Procedimento Administrativo Disciplinar e a fase 

judicial".

Alega que o paciente possui histórico prisional de permanente compromisso 

com diversas atividades laborais, sendo razoável o restabelecimento dos dias remidos graças a 
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tal disciplina laborativa (e declarados perdidos), "como medida de valorização e estímulo ao 

intuito laboral do reeducando".

Aduz que a perda da fração de 1/10 estaria muito mais proporcional com a 

gravidade da conduta, considerando todos os vetores indicados no artigo 57 da LEP.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para restabelecer 

integralmente os dias remidos do paciente. Subsidiariamente, suplica a readequação da fração 

para a perda de 1/10 dos dias remidos.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 9/93).

O Ministério Público Federal opina pela concessão parcial da ordem 

vindicada (e-STJ fls. 100/104).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 387.869 - SP (2017/0027164-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
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próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Na hipótese vertente, a defesa alega ausência de fundamentação concreta no 

decisum que decretou a perda de 1/3 dos dias remidos do reeducando.

Com razão o impetrante. Vejamos.

Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento de que 

caracteriza coação ilegal a decretação da perda dos dias remidos na fração máxima de 1/3, 

sem fundamentação concreta. 
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 Confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE 
PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS, EXCETO 
INDULTO, COMUTAÇÃO E LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
PERDA DE 1/3 DO TEMPO REMIDO. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ART. 127 C.C. O ART. 57 DA LEI 
N. 7.210/84 (LEI DE EXECUÇÃO PENAL - LEP). HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, 
a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de 
flagrante ilegalidade.

- A falta disciplinar de natureza grave resulta na alteração da 
data-base para a concessão de novos benefícios, salvo indulto, 
comutação e livramento condicional, conforme entendimento 
firmado pela 3ª Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
1.176.486/SP.

- O art. 127 da Lei n. 7.210/84, com a nova redação dada pela Lei 
n. 12.433/11, concede ao juízo da execução a discricionariedade 
para determinar o patamar de perda do tempo remido, observados 
os parâmetros do art. 57 da LEP (a natureza, os motivos, as 
circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do 
faltoso e seu tempo de prisão).

- Na hipótese dos autos, o juízo da execução declarou a perda de 
1/3 do tempo remido, mas não apresentou fundamentação, com base 
nos parâmetros do art. 57 da LEP, que justifique a escolha desse 
patamar, o que configura patente ilegalidade. Precedentes: HC n.

282.265/RS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 2/5/2014; HC n. 299.308/RS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 3/10/2014.

Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de ofício 
para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para o 
livramento condicional, o indulto e a comutação de pena, bem como 
para que o juízo da execução fundamente, de maneira concreta, a 
fração da perda dos dias remidos.

(HC 312.977/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FALTA GRAVE 
APURADA EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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DISCIPLINAR. PERDA DOS DIAS REMIDOS NO PATAMAR 
MÁXIMO DE 1/3 (UM TERÇO). DIMENSIONAMENTO DO 
QUANTUM PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. NATUREZA.

MOTIVOS. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO FATO. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC .

121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.

Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

III - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que o 
cometimento de falta grave durante a execução da pena poderá 
ensejar a perda dos dias remidos, nos termos do art. 127 da Lei de 
Execução Penal. A partir da Lei 12.433, de 29.06.2011, que alterou 
a redação do art.

127 da Lei de Execução Penal, a revogação dos dias remidos ficou 
limitada à fração de 1/3 (um terço).

IV - Cabe ao Juízo das Execuções dimensionar a fração da perda 
dos dias remidos, limitada ao patamar máximo de 1/3 (um terço), 
levando em consideração o disposto no artigo 57 da Lei n. 
7.210/1984.

V - No caso dos autos, não há que se falar em constrangimento 
ilegal, tendo em vista a concreta fundamentação exarada pelas 
instâncias ordinárias ao determinar a perda dos dias remidos no 
patamar máximo de 1/3 (um terço).

Habeas corpus não conhecido.
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(HC 306.591/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/05/2015, DJe 12/06/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS.

ILEGALIDADE FLAGRANTE. LIVRAMENTO CONDICIONAL, 
INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENA. EXCEÇÃO. PERDA DOS 
DIAS REMIDOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA A 
IMPOSIÇÃO DA PERDA MÁXIMA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
se desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, insculpida 
no art. art.

5º, LXVIII, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante e 
estiver influenciando na liberdade de locomoção do indivíduo.

2. A Terceira Seção desta Corte, em sede de recurso especial 
representativo da controvérsia,  firmou entendimento no sentido de 
que a prática de falta grave interrompe o prazo  para a progressão 
de regime - acarretando a modificação da data-base e o início de 
nova contagem do lapso necessário para o preenchimento do 
requisito objetivo -, não havendo a interrupção para fins de 
obtenção de livramento condicional, o indulto e a comutação de 
pena, salvo disposição expressa em contrário no decreto 
presidencial.

3. Com o advento da Lei 12.433, de 29 de junho de 2011, que 
alterou a redação do art. 127 da Lei nº 7.210/84, a prática de falta 
grave no curso da execução implica em perda de até 1/3 (um terço) 
dos dias remidos, devendo o Juízo das Execuções aplicar a fração 
cabível à espécie, levando em conta a natureza, os motivos, as 
circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do 
faltoso e seu tempo de prisão.

4.  Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício.

(HC 296.972/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014)

Na hipótese, o Juízo das Execuções Criminais e o Tribunal a quo 

determinaram a perda dos dias remidos anteriores à data da falta disciplinar no percentual 

máximo, sem apresentar fundamentação concreta para tanto, ou seja, sem levar em conta a 

natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do 
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faltoso e seu tempo de prisão (art. 57 da LEP). Veja-se:

[...]

A conduta do sentenciado foi apurada através de procedimento 
administrativo disciplinar sem irregularidades e a sua conclusão 
está de acordo com a prova produzida e com as disposições legais 
pertinentes.

No mais, os fatos apurados são graves e revelam que o sentenciado 
ainda não conseguiu conter os seus instintos primitivos diante das 
eventuais contrariedades da vida.

Ademais, a natureza da falta disciplinar praticada, bem como o 
histórico prisional do sentenciado determinam a perda de 1/3 (um 
terço) dos dias declarados remidos anteriormente à data da falta.

Sobretudo porque a gravidade da conduta praticada rebaixa o 
nível de disciplina na unidade prisional, causa instabilidade no 
ambiente carcerário e, por conseqüência prejudica a segurança 
dos servidores e dos demais detentos.

Frise-se ainda que a aplicação em menor percentual implica em 
tornar inócuas a nova lei e a sanção decorrente da prática de 
infração disciplinar. Anote-se para as conseqüências legais (efeitos 
ex vi legis).

Posto isto, reconheço a falta disciplinar de natureza grave ocorrida 
em 07.02.2016 e com fundamento no art. 118, inc. I, da L.E.P., 
determino a REGRESSÃO do sentenciado ao REGIME FECHADO.

Também DECLARO A PERDA de um terço (1/3) dos dias 
eventualmente, remidos, nos termos do art. 126, inciso II e art. 127 
da LEP, alterados pela Lei 12.433/2011. Atualize-se no sistema 
SIVEC. Procedam-se às anotações de praxe. A presente serve como 
intimação, devendo a direção do presídio restituir uma via assinada 
pelo sentenciado.

[...] (e-STJ fl.57) 

                                         ***

[...]

Anota-se que a decisão foi fundamentada, destacando que "os fatos 
apurados são graves e revelam que o sentenciado ainda não 
conseguiu conter os seus instintos primitivos diante das eventuais 
contrariedades da vida." Afirmou, ainda, que "(...) a gravidade da 
conduta rebaixa o nível de disciplina na unidade prisional, causa 
instabilidade no ambiente carcerário e, por conseqüência, 
prejudica a segurança dos servidores e demais detentos

[...] (e-STJ fl. 85) 
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Acerca da controvérsia dos autos, confira-se o parecer do Parquet Federal:

[..]

Em relação à conduta praticada, consta dos autos que o paciente 
tentou introduzir 56 gramas de maconha na unidade prisional, por 
meio de sua visitante.

A partir da análise da decisão que decretou a perda dos dias 
remidos, constata-se que o Juízo Singular não apresentou 
justificativa para aplicar a sanção em seu patamar máximo, 
deixando de demonstrar, portanto, a correlação entre a gravidade 
concreta da falta perpetrada e penalidade imposta.

Assim, há de ser determinado ao Juízo da Vara de Execuções 
Criminais da Comarca de Presidente Prudente/SP que profira novo 
decisum, fundamentando, concretamente, a fração de perda dos 
dias remidos aplicável ao presente caso.

[...] (e-STJ fls. 100/104) - grifei.

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus (art. 34, XVIII, do 

RISTJ). Contudo, concedo a ordem de ofício para que o Juízo das Execuções Criminais 

fundamente, de maneira concreta, a fração da perda dos dias remidos, aplicando-se, 

eventualmente, o percentual máximo, se presentes os requisitos do art. 57da LEP.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0027164-5 HC 387.869 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20160000873532  2222869520168260000  840794

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS 
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS  - SP280819 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SIDNEI FREITAS DE ANDRADE 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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